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regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas 
especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
considerados a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 
2017, regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.310, de 15 de março de 
2018, definem normas gerais e procedimentos aplicáveis a 
Regularização Fundiária Urbana (REURB), a qual abrange medidas 
jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação 
dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à 
titulação de seus ocupantes, e com objetivos especialmente a efetivação 
da função social da propriedade com a ordenação do pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-
estar de seus habitantes e a concretização do princípio constitucional da 
eficiência na ocupação e no uso do solo, dentre outros previstos no 
artigo 10 da Lei Federal e artigo 2º de seu Decreto regulamentador;

CONSIDERANDO a regularização da Quadra com área total de 
180.552,20m², localizada dentro dos limites da Matrícula nº 13.466, 
Livro nº 2-AT, e do seguinte perímetro Avenida Hélio de Moura Melo, 
Rua Fernando Menezes, Br 316, Travessa Décima Sexta e Travessa 
Vicência Leite, situada no BAIRRO SANTA CATARINA -
CASTANHAL/PA;

CONSIDERANDO que a QUADRA localizada no BAIRRO 
SANTA CATARINA, a ser regularizada encontra-se em NÚCLEO 
URBANO CONSOLIDADO e integrado ao município de Castanhal, o 
qual não foi possível promover a titulação de seu ocupante na época da 
ocupação e que hoje é de difícil reversão, na forma definida na Lei nº 
13.465, de 11 de julho de 2017 e comprovadamente existe até 22 de 
dezembro de 2016 (art. 9º, § 2º da Lei Federal nº 13.465/2017;

CONSIDERANDO a não ocorrência do disposto nos Parágrafos 2º 
e 5º do art. 11 da Lei Federal nº 13.465/2017;

CONSIDERANDO o encaminhamento e análise prévia realizada 
pela Secretaria Municipal de Habitação, nos termos do art. 30, I e § 2º 
da Lei Federal nº 13.465/201.
DECRETA:

Art. 1º Fica nos termos do art. 32 da Lei Federal nº 13.465/2017, 
INSTAURADO o processo de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
URBANA DE INTERESSE ESPECÍFICO (REURB-E) do NÚCLEO 
URBANO INFORMAL CONSOLIDADO (art. 11, III da Lei Federal 
nº 13.465/2017) da quadra localizada no BAIRRO SANTA 
CATARINA, neste Município, com área total de 180.552,20m².

A regularização fundiária urbana do núcleo urbano será executada 
na modalidade de interesse específico (REURB-E), conforme 
estabelece o art. 13 da Lei Federal nº 13.465/2017 e Decreto Federal n. 
º 9.310, de 15 de março de 2018.

Art. 2º Para a regularização pretendida deverá ser adotada a 
Modalidade REURB-E (Reurb de Interesse Específico) e empregado 
como seu instrumento a LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA (art. 11, 
inciso VII, art. 15, inciso I, art. 23 e 24 da Lei Federal nº 13.465/2017);

Art. 3º Para o processamento da REURB-E mencionada no art. 1º 
deste Decreto fica delegado atribuição a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE HABITAÇÃO, por seu Secretário, o qual deverá adotar as medidas 
necessárias para instruir procedimento administrativo, obedecendo às 
fases estabelecidas pelo art. 28 e seguintes da Lei Federal 
nº 13.465/2017 e demais normas legais aplicáveis à espécie, com 
especial e estrita observância ao art. 16, 33, parágrafo 
único, II e III, 38, §§ 1º e 2º da Lei nº 13.465/2017, no que couber.

Art. 4º A SEHAB poderá editar outros atos normativos com o 
objetivo de garantir a eficácia e a efetividade das disposições da Lei n. 
º 13.465/2017 e do Decreto Federal n. º 9.310/2018, ressalvados os atos 
que, por previsão legal e regulamentar, dependem de Decreto 
Municipal ou afrontem as normas jurídicas vigentes no município, 
sejam elas locais, estaduais ou nacionais.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Palácio Maximino Porpino da Silva, 03 de setembro de 2025.

Hélio Leite da Silva
Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, na mesma data.
Gustavo Espinheiro do Nascimento Sá

Secretário Municipal de Administração, interino

DECRETO Nº 302/25, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.
RETIFICAÇÃO DO DECRETO Nº 289/25, QUE 
DECLARA INSTAURADO O PROCESSO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE 
INTERESSE ESPECÍFICO REURB-E, PARA OS 
IMÓVEIS LOCALIZADOS EM ZONA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE CASTANHAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHAL, no uso de suas 
atribuições legais, e,

Considerando o ofício interno nº 287/2025-SEHAB, constante do 
Processo nº2025/9/6979, da Secretaria Municipal de Habitação;
DECRETA:

Art. 1º - No Decreto nº 289/25, de 29 de agosto de 2025, que trata 
da Regularização Fundiária (REURB-E), ONDE SE LÊ:
35549, livro nº 2-DO LEIA-SE: 6.005, livro Nº 2-T", 
fica, portanto, retificado o 5º considerando do referido decreto para 
constar o número correto da matrícula.

Art. 2º - Permanecem inalteradas as demais disposições do Decreto 
nº 289/25, de 29 de agosto de 2025.

Art. 3º - Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Palácio Maximino Porpino da Silva, 04 de setembro de 2025.

Hélio Leite da Silva
Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, na mesma data.
Gustavo Espinheiro do Nascimento Sá

Secretário Municipal de Administração, interino

RESOLUÇÃO CMAS N° 018/2025 DE MAIO DE 2025
DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DAS PROPOSTAS 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA A INCLUSÃO AO 

PLANO PLURIANUAL (PPA) 2026 - 2029.  
O Conselho Municipal de Assistência Social, órgão colegiado de 

caráter permanente e deliberativo, instituído pela Lei nº. 022/97, de 22 
de outubro de 1997, conforme a Lei n0 8.742, de 07 de dezembro de 
1993 Lei Orgânica da Assistência Social, de caráter permanente e de 
composição paritária entre governo e sociedade civil, no uso das 
atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em reunião ordinária
realizada no dia 27 de agosto de 2025, na Casa dos Conselhos, e;

CONSIDERANDO: a realização da audiência pública realizada no 
dia 11 de agosto de 2025;

CONSIDERANDO: a apresentação de propostas oriundas dos 
movimentos sociais, CMAS e dos Conselhos de Direitos do município 
de Castanhal/Pa;
RESOLVE:

Art. 1º- Aprovar as propostas que irão compor o Plano Plurianual 
da Assistência Social 2026 - 2029 do município de Castanhal/Pa;

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Castanhal, aos 27 dias do mês de agosto de 2025.
Laucyenne Pinheiro
Presidente do CMAS
Mandato 2025-2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS E LICITAÇÃO
RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO DE 

PRAZO CONTRATO Nº 179/2022/PMC
TOMADA DE PREÇO Nº 022/2022

No Extrato do 5º Termo aditivo de prazo publicado no Diário Oficial 
do Município de Castanhal, edição nº 2.451, de 03 de setembro de 
2025, página 7, onde se lê: "Vigência 30/08/2025 a 25/02/2025", leia-
se corretamente: "Vigência 30/08/2025 a 25/02/2026". A presente 
retificação se faz necessária em razão de erro material no período da 
vigência.


